PARECER Nº 279, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1016, DE 2013

Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 235/2013, do Senhor Governador, o Projeto de lei nº 1016, de 2013, altera a Lei nº 15.250, de 19 de dezembro de 2013, que revaloriza os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007.


Em pauta no período regimental, a propositura não foi alvo de emendas. 


A proposta tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

O parecer acerca da legalidade, constitucionalidade e juridicidade da matéria foi de lavra de Relator Especial, em decorrência do decurso do prazo regimental consagrado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o qual se manifestou pela aprovação da proposta.

Encaminhada à Comissão de Administração e Relações do Trabalho, aquele órgão colegiado não se manifestou tempestivamente sobre a matéria. Fomos designado Relator Especial para fazê-lo em substituição à referida Comissão, o que passamos a cumprir.

DO PROJETO

O projeto de lei reinclui a faixa salarial das categorias de trabalhadores indicadas no inciso III da Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007, com as alterações posteriores. Tem por escopo reajustar os referidos valores, que agrupa as atividades funcionais nela relacionadas, a partir dos mesmos critérios de extensão e complexidade dos trabalhos estabelecidos, respeitando-se as diferenças e peculiaridades naturais existentes em cada uma das ocupações incluídas nas respectivas faixas, bem como de uma com relação às outras.

                        Esta nova proposta corrige o valor anterior, fixando-o em R$ 835,00 (oitocentos e trinta e cinco reais) o salário mínimo estadual para os administradores agropecuários e florestais, trabalhadores de serviços de higiene e saúde, chefes de serviços de transportes e de comunicações, supervisores de compras e de vendas, agentes técnicos em vendas e representantes comerciais, operadores de estação de rádio e de estação de televisão, de equipamentos de sonorização e de projeção cinematográfica. 
Tal iniciativa vem contribuindo para que os trabalhadores paulistas menos qualificados percebessem remunerações superiores ao salário mínimo nacionalmente unificado.


A matéria é de natureza legislativa, de competência privativa do Senhor Governador, nos exatos termos do que dispõe o artigo 47, da Constituição do Estado de São Paulo.

CONCLUSÃO:

Diante da inexistência de quaisquer óbices sob os aspectos de mérito, que obstem a aprovação da proposta epigrafada e pelas razões aqui expendidas, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1016, de 2013.

a) Gilson de Souza – Relator Especial
